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resumo
A manifestação popular iniciada em junho de 2013 evidenciou uma crise de 
representação dos partidos políticos e também das empresas jornalísticas. A 
proposta do presente trabalho é apresentar um olhar sobre a forma como os 
protestos e a cobertura deles atravessam a produção jornalística na contem-
poraneidade, sobretudo com a atuação do grupo Mídia Ninja – Narrativas 
Independentes Jornalismo e Ação. O poder de mobilização pela rede social e a 
veiculação do registro em tempo real na internet revolucionam o jornalismo na 
contemporaneidade.Na crítica ao jornalismo da grande imprensa, no entanto, 
surge a ideia de que a cobertura em tempo real é garantia de imparcialidade. 
Nesta disputa política por quem está com a verdade, o movimento sem líder 
e sem partido passou a ter atores sem identificação. 
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introdução 
Fazer política sem partido, fazer jornalismo sem empresa jornalística. 
O movimento iniciado em junho de 2013 que utilizou as redes sociais como 
“caixas de som” em volume máximo para fazer-se ouvir e convocar a socie-
dade a ir às ruas colocou em xeque o papel da imprensa. Tornou evidente 
não só a crise política, mas uma crise de representação dos jornalistas perante 
a sociedade, que já era prevista no âmbito global, sobretudo no Hemisfério 
Norte, mas ainda não tão exposta publicamente em solo brasileiro.
Os manifestantes aglomerados em torno do reajuste das passagens de 
ônibus nos principais centros urbanos do país tiveram conquistas importan-
tes, de ordem prática e econômica – como o recuo dos governantes, entre 
eles os do Rio e de São Paulo, nos aumentos de preço das passagens –, mas 
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o movimento convocado pelas redes sociais, de cunho político, sem líderes 
individuais, evidenciou de forma inequívoca a crise de representação dos 
partidos políticos, das Casas Legislativas e também das empresas jornalísticas.
O movimento tomou as ruas com bandeiras antigas – como o grito 
contra a corrupção e a oposição a governantes – e com bandeiras novas, 
como a reação à composição da CPI montada na Câmara de Vereadores do 
Rio para investigar os transportes públicos naquela capital. E tem força para 
assumir outras bandeiras, o que faz do movimento em questão um objeto 
de análise ainda sem forma definida. Trata-se, portanto, de uma obra social 
em aberto, tomando emprestada a ilação feita por Umberto Eco. Ante esse 
quadro indefinido, a proposta aqui é levar o olhar a como todo esse movi-
mento político popular atravessa a imprensa e começa a alterar o modo de 
produção e a relação do jornalismo com a sociedade.
Jornalistas das grandes empresas foram agredidos nas ruas. Jovens de 
todo país assumiram a autoria de uma cobertura em tempo real, em busca 
do que consideram a verdade dos fatos. Diante disso, a repercussão na rede 
social passou a ser o termômetro dentro e fora das redações, sendo levada 
em conta pelos diretores e editores dos meios de comunicação tradicionais na 
tomada de decisões de pautas e de angulações de uma cobertura jornalística. 
A produção de imagens das mais diversas procedências postada na internet 
não é nem poderá mais ser ignorada pelas grandes redes de TV e rádio e 
pelos jornais de circulação seja nacional seja regional.
As ruas se fizeram ouvir, e deixaram perplexos diretores de empresas 
jornalísticas por lançarem no ar, ou melhor, nas nuvens (para usar a imagem 
que leva às redes sociais na web), questões que nos convidam à reflexão: 
o que aconteceu historicamente para que nossos jovens trocassem as caras 
pintadas usadas por seus pais por máscaras que cobrem todo o rosto? O que 
representa o rosto coberto, o anonimato, o escape às câmeras de vigilância 
que registram o movimento no espaço público? E qual será o futuro do jor-
nalismo nesse contexto em que repórteres são agredidos e muitos precisam 
esconder seus crachás de identificação no exercício da profissão, e em que 
os cidadãos podem organizar-se e fazer seus próprios registros?
1.manifestação sem liderança
As manifestações populares ocorridas em junho de 2013 reafirmaram 
o poder das ruas, em particular, e das cidades em visão ampliada. Jovens, a 
grande maioria com idades em torno dos 20 anos, ocuparam centros urbanos 
e de imediato conseguiram, ao reunir multidões, reduzir passagens de ônibus 
que haviam sido reajustadas no início daquele mês em capitais como Rio de 
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Janeiro e São Paulo, e em outros municípios dos centros metropolitanos. Em 
acréscimo, apressaram votações que estavam se arrastando no Congresso 
Nacional, entre elas a que limitava o poder de investigação do Ministério 
Público e terminou sendo rejeitada como pediam os manifestantes. Depois, 
vieram o pacote de contratação de médicos do exterior, rejeição da proposta 
legislativa de cura do homossexualismo e a discussão de um plebiscito para 
definir urgência e termos da chamada Reforma Política.  
Tal poder foi reafirmado, uma vez que já fora demonstrado na história 
recente da nação durante o processo de redemocratização após o Regime 
Militar implantado em 1964, por meio do conhecido movimento “Diretas 
Já” ocorrido no biênio 1983-1984. Igualmente durante o processo de impedi-
mento do ex-presidente Fernando Collor de Mello (1990 - 1992), o chamado 
movimento “Fora Collor” protagonizado por jovens conhecidos como Caras 
Pintadas, em 1992, encerrado com a renúncia do ex-presidente.
A novidade das manifestações populares do ano de 2013 é a ausência 
de lideranças individuais definidas. Não surgiram no âmago das manifesta-
ções nomes equiparáveis aos de Tancredo Neves e Ulisses Guimarães, do 
Movimento das Diretas, nem mesmo aos do cara pintada Lindberg Farias, 
presidente da União Nacional dos Estudantes (UNE) no biênio 1992 e 1993, 
e dos presidentes da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), Barbosa Lima 
Sobrinho, e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Marcello Laveniére, 
sendo as duas últimas entidades as que apresentaram à Câmara dos Deputados 
o pedido de impeachment de Collor.
Ou seja, na manifestação de 2013 não surgiram lideranças políticas nem 
se sobressaíram entidades organizadas como UNE, ABI e OAB. Com isso, 
despontou o poder de uma ideia, amplificada pela tecnologia da internet, so-
bretudo expressa nas redes sociais, personificada pelos sites de relacionamento 
facebook e twitter. Uma ideia que, de forma viral, marcava manifestações e 
reunia multidões nos centros urbanos. Uma ideia que agregou gente que, pen-
sando de forma semelhante, expressou descontentamento em manifestações 
espontâneas, primeiramente contra o aumento das passagens de ônibus, depois 
contra a morosidade do Congresso Nacional em deliberar por assuntos de 
interesse popular e de quebra contra a precariedade da saúde pública. Uma 
ideia que se personificou a partir de textos breves, típicos das redes sociais.
Há muitas possibilidades de análise desse movimento que foi para as 
ruas em junho de 2013 e que ainda parece estar de prontidão. As análises 
sobre este momento histórico também foram postadas em blogs e sites de 
notícias. Em reportagem feita pelo portal terra, por exemplo, o historiador 
Voltaire Schilling identificou preceitos anarquistas no movimento:
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Se vê a hostilidade completa a qualquer político profissional. Esses jovens não 
se identificam com nenhum dos cerca de 30 partidos que existem. O anarquis-
mo se revolta contra as instituições vigentes. Os ataques são contra prédios 
que representam o poder. Mesmo que nem todos saibam, esses jovens estão 
agindo de acordo com os preceitos anarquistas (VOLTAIRE in ROCA, 2013)
A manifestação de junho teve características próprias que motivam 
olhares diversos para um movimento também de motivações diversas. Na 
ausência de lideranças, uma presença foi marcada e registrada na Av. Presi-
dente Vargas, no Rio de Janeiro. Líder estudantil de 1968, Vladimir Palmeira 
– ex-deputado federal e um dos fundadores do PT - virou personagem de 
um curta-metragem de Emílio Domingos, feito para o blog LOGO+, dos 
jornalistas Arnaldo Bloch e Rodrigo Fonseca. O vídeo registra o olhar de 
Palmeira para a manifestação:
O sistema político brasileiro é pouco representativo, os partidos são pouco 
representativos e as pessoas resolveram fazer política e construir sua própria 
vida, o que é uma coisa notável. (...) Mas é preciso que se tenha uma linha. Se 
não tiver uma linha, a massa pode acabar se fracionando em diversos movi-
mentos, ou até morrer (PALMEIRA in LOGO+, 2013).
Outro personagem que se destacou, em meio à polêmica do uso de 
máscaras nas manifestações, foi o cantor e compositor Caetano Veloso, que 
posou para foto com o rosto coberto, como os adeptos do movimento bla-
ck bloc, para página do Mídia Ninja. A foto ganhou espaço nas páginas dos 
jornais, com destaque no caderno Ilustrada da folha de s. Paulo do dia 6 de 
setembro, véspera do feriado nacional, para o qual estava sendo convocado 
novo protesto. A imprensa se pautou, portanto, também de análises e polê-
micas geradas pelo movimento e pela cobertura dele. Nestas análises, houve 
a necessidade de olhar para a história do país, mas, também, de repensar a 
produção de notícias e o papel do jornalista. 
2. cobertura sem jornalista?
A proliferação de câmeras de vídeo no espaço público e o avanço de 
tecnologias de registro de imagens introduziram, no campo jornalístico, no-
vas fontes de informação na construção da notícia. A prática jornalística, já 
atravessada pela soberania da imagem, se volta, na contemporaneidade, para 
um novo manancial de registros do cotidiano. São fragmentos da rotina da 
cidade, filmados por anônimos ou por máquinas instaladas em pontos estra-
tégicos, que, na imprensa, recebem status de registros ou provas documentais 
de uma realidade que se pretende noticiar.
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Há 14 anos, no entanto, Ignácio Ramonet já havia sentenciado: o jor-
nalista está em vias de extinção.
Pergunta-se pelo futuro dos jornalistas. Eles estão em vias de extinção. O siste-
ma não quer mais saber deles. Poderia funcionar sem eles, ou digamos que ele 
consente em trabalhar com eles, confiando-lhes, porém, um papel secundário: 
o de funcionários na rede, como Charlot em les temps modernes... Em outras 
palavras, rebaixando-os ao nível de retocadores de transmissões de agência. 
(RAMONET, 1999, p. 51)
Esta afirmação, publicada em 1999, de certa forma incômoda, sobretudo 
para as novas gerações de jornalistas, abre o capítulo “Ser jornalista hoje”, do 
livro “A Tirania da Comunicação”, em que o autor já analisava de forma crítica 
o futuro da profissão e do papel social do profissional de imprensa, levando em 
conta os modos de produção e também o surgimento das novas tecnologias.
As novas tecnologias e as redes sociais revolucionaram os modos de 
produção de conteúdo e abriram novas possibilidades de divulgação, retiran-
do da imprensa tradicional o monopólio na construção da notícia, até então 
detentora do poder de apresentar seu olhar sobre os fatos, e de selecioná-los. 
“Então, se cada cidadão se torna jornalista, o que restará propriamente aos 
jornalistas profissionais? Esta pergunta, esta dúvida, está no âmago da crise 
atual de mídia” (RAMONET, 1999, p. 56).
Entre inúmeros casos de produção de imagens por anônimos, um cha-
mou a atenção de toda a imprensa e das autoridades em 2005: a empregada 
doméstica aposentada, de 80 anos, que comprou uma filmadora à prestação 
para filmar a ação de traficantes da janela de seu apartamento, em um bu-
raco feito na cortina de seu quarto. Cansada de tanto denunciar à polícia 
de Copacabana, Zona Sul do Rio, o comércio de drogas sem ser ouvida, D. 
Vitória (nome fictício) resolveu apresentar imagens para mostrar que era 
verdade tudo o que há já havia tentado denunciar. A polícia do Rio recebeu 
da aposentada 33 horas de filmagens gravadas em 22 fitas, material que foi 
transformado em reportagem pelo jornalista Fábio Gusmão, do jornal extra.
A aposentada produziu documentário, narrando as imagens e registrando 
sua indignação com o que estava vendo. Com base no vídeo, a polícia prendeu 
15 pessoas envolvidas com o tráfico de drogas. Neste caso, não só as imagens 
garantiram a cobertura jornalística de um crime que acontece diariamente e 
é de conhecimento de muitas pessoas, como a produção do vídeo, por uma 
senhora de 80 anos, também transformou-se em fato jornalístico e ganhou 
destaque no noticiário. Ao produzir o vídeo, D. Vitória acabou se transfor-
mando também em personagem da história que contou, na imprensa e, logo 
depois, em livro publicado pelo repórter do jornal extra. 
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Oito anos depois, a produção de imagens por pessoas comuns já faz 
parte da rotina nos veículos de comunicação e nas redes sociais. Não é preciso 
ser jornalista para filmar seu entorno com microcâmeras digitais portáteis ou 
com aparelhos de telefonia celular. O cidadão comum pode eleger fatos e 
registra-los, pode editar o cotidiano em cenas a serem fornecidas a um meio 
de comunicação, que as tornará públicas, ou pode divulgar por conta própria 
seu ponto de vista, os fragmentos de cotidiano selecionados e registrados 
por ele ou por um grupo organizado.
Esta abertura de possibilidades e de novos olhares atravessa o campo 
jornalístico e também o político. Um ponto alto desta possibilidade, que 
tornou evidente a crise que o jornalismo atravessa, ocorreu durante as ma-
nifestações de junho de 2013, com a cobertura feita pelo grupo Mídia Ninja 
– Narrativas Independentes Jornalismo e Ação. O grupo postou em sua 
página no Facebook uma convocação, em 23 de junho de 2013, para formar 
o que considera “uma rede nacional de jornalismo independente”. 
O retorno foi imediato. “Em 30 minutos já havia 125 compartilhamen-
tos. No dia 24, até às 19 horas, havia 735 “curtir” e 413 compartilhamentos. 
Gente oferecendo material de todos os cantos, gente perguntando o que é 
preciso, muita gente”, contabilizou Elizabeth Lorenzotti, em artigo para o 
Observatório da Imprensa (LORENZOTTI, 2013). Até 11 de setembro, a 
página do facebook registrava que 779 pessoas curtiram a convocação e que 
449 compartilharam a mensagem na rede.
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Esta possibilidade de uma cobertura feita por cidadãos foi viabilizada 
com o surgimento das novas tecnologias, potencializou-se com as câmeras 
em aparelhos de telefonia móvel, projetou-se nas redes sociais e, em junho de 
2013, mostrou que será a partir de agora divisora de águas no jornalismo. O 
jornalismo cidadão ganha ainda mais força diante de uma crise da imprensa 
– tanto interna quanto de representação na sociedade - e de uma rotina jor-
nalística nas grandes empresas que reduziu a presença do repórter nas ruas.
A convocação dos “ninjas” – termo que passou a designar este cidadão 
que registra fatos por conta própria – sem dúvida entra para a história do 
jornalismo, uma história marcada por monopólio de grandes corporações, 
por interesses capitalistas, por jogo de poder. Neste cenário – repleto de 
hostilidade e agressão aos profissionais dos grandes veículos de comunica-
ção –, a rede Globo fez um mea culpa pelo apoio ao regime militar, outro fato 
histórico que merece uma pesquisa à parte, e aderiu à forma de cobertura 
ninja, veiculada na Globo news durante os protestos de 7 de setembro.
O telespectador – acostumado a ver as imagens aéreas feitas por helicóp-
teros da emissora – pôde assistir na Globonews, por exemplo, a uma matéria 
sobre confronto entre policiais e manifestantes na Lapa, Rio de Janeiro, feita 
do chão. O vídeo mostra imagens tremidas, em uma estética diferente do 
padrão global, sem identificação ou passagem da repórter. Na chamada para 
a participação ao vivo, o âncora refere-se a “nossa reportagem ...”. A partir 
daí, a repórter narra o que está vendo, sem aparecer, e após alguns segundos 
começa a tossir, em função do lançamento de bombas de gás lacrimogênio. 
A repórter não tinha rosto nem nome na tela da Globo.
Trata-se de uma grande inovação para o telejornalismo brasileiro. Esses novos 
repórteres ninjas da GloboNews estavam no chão e certamente não portavem 
identificações ou canoplas da emissora. Ao contrário da maioria dos colegas 
globais, eles permaneceram anônimos e se arriscaram muito ao se aproximarem 
dos protestos (BRASIL, 2013).
No rj-tv 2ª edição, no entanto, a reportagem do jornalista Edimilson 
Ávila, feita no padrão tradicional da emissora, mostra imagens oficiais do 
desfile de Sete de Setembro cercado por policiais, ambiente propício para a 
passagem do repórter. As cenas de confronto são registradas de cima, pelo 
helicóptero, com off gravado pelo repórter. E os depoimentos das pessoas 
assustadas e vítimas da violência, que não poderiam ficar de fora da matéria, 
foram registrados com um microfone sem a identificação da emissora. No 
registro do caos, o cinegrafista da rede Globo capta as imagens por trás do 
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cordão de isolamento feito por soldados, enquanto cidadãos filmam tudo lá 
bem de perto, com seus aparelhos de celular.
Como registrar, sem abrir mão da apuração em loco, e ainda manter sua 
própria segurança? Esta é uma questão central para o jornalismo. Durante 
as manifestações, foi postada na internet a tradução de um tutorial que ensina 
como filmar protestos. Este vídeo foi tema de matéria no jornal o dia, em 17 
de julho de 2013. Trata-se da versão brasileira do vídeo How to film a revolution 
- tutorial do movimento americano occupy, de 2011. O tutorial recomenda que, 
em um protesto, cada cinegrafista ou cidadão portando câmera chame por 
outros na mesma situação e fiquem em posições estratégicas para garantir 
a segurança do grupo que faz a cobertura autônoma. O vídeo termina com 
a seguinte mensagem: “Nós estamos nas reuniões, nas salas de aula, nos 
parques e na internet, prontos para capturar todo e qualquer abuso de poder, 
aceitando o desafio de Orwell. Big Brother, nós estamos vigiando você”.
3. fatos e interPretações
Na crítica ao jornalismo da classificada grande imprensa está uma revolta 
contra a linha editorial de determinados grupos de comunicação, entre eles a 
rede Globo, mas está também, de forma mais sutil, a ideia de que a cobertura 
em tempo real e sem edição é garantia de imparcialidade. Em entrevista ao 
site Sala 1, Thiago Dezan, integrante do Mídia Ninja e do canal Pós-tv, de-
fende a criação do que chama de “narrativas de um novo mundo possível”, 
segundo ele, com verdade e sinceridade, ingredientes que estariam ausentes 
na receita de notícia dos meios de comunicação de massa.
Na ocupação da Câmara de Belo Horizonte, exemplifica Dezan, o grupo 
veiculou mais de 150 horas de cobertura ininterrupta. “É uma comunicação 
sincera, afetiva, de pessoa para pessoa. A gente não se coloca num patamar 
superior a quem está assistindo o conteúdo que a gente produz”, define 
Dezan, na mesma entrevista, disponível também na internet.
Em artigo para o observatório da imprensa, de junho de 2013, o jornalista 
Carlos Castilho chama a atenção para a visibilidade que a Pós-tv ganhou na 
cobertura da manifestação.
Pela primeira vez em muitos anos, os usuários da internet puderam comparar o 
que a imprensa convencional disponibilizava para as audiências e a informação 
direta sem edição, tanto em texto como em áudio e vídeo, produzida por 
jovens praticando o jornalismo direto das ruas, manifestações e assembleias 
(CASTILHO,2013).
1 SALA. Sociedade de Linguística Aplicada, Cultura Digital e Educação. entrevista - mídia ninja e Pós-
-tv. Disponível em: <http://www.sala.org.br/index.php/tv/entrevistas/797-midia-ninja-e-pos-tv>. 
Acesso em: 15 jul. 2013.
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A informação direta das ruas, sem cortes, oferece ao público a sensação 
de consumo de algo verossímil, o que sacia esta necessidade que fica tão 
latente no discurso da contemporaneidade. Trata-se do efeito de real de que 
nos fala Barthes:
A própria carência do significado, em proveito exclusivo do referente, torna-
-se o próprio significante do realismo: produz-se um efeito de real, fundamento 
desse verossímil inconfessado que forma a estética de todas as obras correntes 
da modernidade. (BARTHES, 1984, p. 136).
Para ganhar efeitos de real, através da técnica jornalística, a narrativa está 
vinculada à ideia de experiência, de escuta, de testemunho. Assim como D. 
Vitória, que filmou por detrás do buraco da cortina, os repórteres ninja também 
tentaram apresentar não apenas o fato noticiado, mas o fato testemunhado. 
A câmera tremida, de certa forma, é uma prova de que estamos todos sendo 
testemunhas do fato em si. Como afirma Barthes (1984, p. 137), “a distância 
milenar entre o ato e o discurso, o acontecimento e o testemunho, encurtou-se”.
O interesse agora é emergir a fala, o outro, fazer com que seja revelado. 
Mas, para isso, deve ser levado em conta um jogo de subjetividades, em que 
a interpretação do indivíduo é feita a partir de uma observação participante, 
de uma auto representação e das circunstâncias. Portanto, deve causar preo-
cupação a ideia de que a verdade está sendo ali desvelada. Jornalistas e ninjas 
não podem perder de vista, na disputa pelo papel de informar e de controlar 
o discurso, que há sempre versões diferentes e olhares diversos. Sem isso, a 
democracia fica ameaçada.
A nova historiografia há muito mostrou que há versões e seleções não 
só de como algo será contado, mas até mesmo do que será contado. Em seu 
livro Que é história?, Edward Carr afirma que história é interpretação e que a 
função do historiador é dominar o passado e entendê-lo como a chave para 
a compreensão do presente. Considerando a história como interpretação, 
Carr compara os fatos a peixes, em uma metáfora que explica muito do que 
acontece, não só com historiadores, mas também com jornalistas.
Os fatos na verdade não são absolutamente como peixes na peixaria. Eles são 
como peixes nadando livremente num oceano vasto e algumas vezes inacessível; 
o que o historiador pesca dependerá parcialmente da sorte, mas principalmente 
da parte do oceano em que ele prefere pescar e do molinete que ele usa – fa-
tores estes que são naturalmente determinados pela qualidade de peixes que 
ele quer pegar. De um modo geral, o historiador conseguirá o tipo de fatos 
que ele quer (CARR, 1996, p. 59).
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Conseguir o tipo de fato que se quer, o ângulo, a fonte – há muitas 
variáveis na montagem da equação que se pretende resolver. Não existe um 
coeficiente de verdade, mas fatos pescados num vasto oceano. Como afirma 
Niklas Luhmann (1998, p. 41), todo conhecimento, incluindo a realidade, 
é uma construção e, ainda que a ideia de verdade seja indispensável para 
o noticiário, os meios de comunicação não se orientam pelo código de 
verdade/falsidade, próprio da ciência, mas sim pelo código informação/
não-informação.
A busca da vivência no fato que será noticiado tornou-se uma prática 
frequente no jornalismo, mas apostando na ideia ilusória de registro objeti-
vo e isento do acontecimento. A imprensa vive a “tentação do Realismo”, 
teorizada por Gianni Vattimo. É como se os jornalistas – e agora os ninjas 
– pudessem, assim, ter um acesso privilegiado a algum tipo de verdade a ser 
revelada, deixando de lado as subjetividades, ignorando que já nascemos e 
vivemos imersos em um mundo de representações. Vattimo (2001, p. 43) 
defende a tese de que todo fato já vem interpretado.
Todo o processo de criação de pautas, apuração, redação e edição das 
notícias é feito de escolhas e interpretações, de diferentes visões do mundo 
que vão interagir com o cotidiano dos leitores e criar novas interpretações. 
A ideia de isenção, no entanto, não precisa ser de todo posta de lado. Como 
constata Vattimo (2001, p. 43), “a realidade ‘mesma’ não fala de si, tem ne-
cessidade de um porta-voz”.
Não há dúvida que o racionalismo norteou diversos ramos de atividades 
durante anos e ainda não foi de todo posto de lado. A ideia de que existe 
uma única verdade a ser revelada foi por muitos anos o pano de fundo para 
o fazer jornalístico: o jornalista deve ser imparcial e objetivo, relatando a 
pura verdade dos fatos. Estas características começam a ser relativizadas na 
medida em que passa a se considerar que existem diferentes versões para 
um mesmo fato. O próximo passo talvez seja explicitar que a notícia surge 
da eleição de um fato entre muitos, e que são inúmeras as possibilidades de 
relato de cada um deles.
Citando Rorty, Bauman (1998, p. 149) afirma que a tendência contempo-
rânea é de “abandonar os últimos vestígios da tentativa do sacerdote ascético 
de nos considerar atores em uma peça já escrita antes de entrarmos em cena 
(...) Ninguém julga possível pensar que Deus, ou a Verdade, ou a Natureza 
das Coisas, está do seu lado”. O pensamento baseado na existência de uma 
verdade única foi deixado de lado por parte do discurso filosófico ocidental 
e necessitava de outro abrigo para sobreviver, apontado por Rorty como a 
obra de ficção.
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4.sociedade sem controle
Câmeras espalhadas por toda parte são dispositivos da “sociedade de 
controle” de que nos fala G. Deleuze, uma sociedade em que as pessoas são 
constantemente filmadas por câmeras de vigilância, aumentando a sensação 
de segurança e reduzindo a privacidade:
Não há necessidade de ficção científica para se conceber um mecanismo de 
controle que dê, a cada instante, a posição de um elemento em espaço aberto, 
animal numa reserva, homem numa empresa (coleira eletrônica) (DELEUZE, 
1992, p. 219-226).
A sensação de segurança compensa a falta de privacidade, transformando 
os cidadãos em atores de cenas que podem ser vistas e revistas. O controle 
já acompanha o sujeito desde que nasce, com imagens ainda na maternidade, 
em creches com câmeras conectadas à rede mundial de computadores – que 
permitem aos pais acompanharem a rotina dos filhos –, passando depois ao 
controle não só da imagem, mas do desempenho, em escolas que inserem 
freqüência e notas na internet.
Os mecanismos de controle estão em diversos lugares e permitem que 
a vida do cidadão seja rastreada, registrando de conversas telefônicas e locais 
visitados à lista de compras, que possibilita a criação de um perfil de consu-
midor, com informações sobre a vida de cada um. Como se todos tivéssemos 
códigos de barra, que podem resultar em um extrato a cada instante de tudo 
que fizemos. Há prédios que não só filmam os moradores no hall do elevador 
e na portaria, como transmitem as cenas em um canal interno, conectado à 
antena de TV coletiva, uma realidade que muda a percepção, principalmente 
das novas gerações, com relação à imagem.
A vigilância que se dá por esse sistema de registro permanente, previsto 
no Panóptico de Bentham, muda as relações de poder e faz com que cada um 
seja “objeto de uma informação, nunca sujeito numa comunicação” (FOU-
CAULT, 2005, p. 166). Dispositivo de vigilância permanente, direcionado 
para detentos – que, mais que observados, devem ter a sensação de que estão 
sendo vigiados incessantemente -, “o Panóptico é uma máquina de dissociar o 
par ver-ser visto: no anel periférico, se é totalmente visto, sem nunca ver; na 
torre central, vê-se tudo, sem nunca ser visto” (FOUCAULT, 2005, p. 167).
À luz do pensamento de Foucault, cabe avaliar o que aconteceu na ma-
nifestação de junho de 2013 quando manifestantes passaram a usar máscaras, 
que inviabilizavam a identificação e, de certa forma, tiravam dos mascarados 
a condição de objetos de informação. Foi possível ver e registrar os atos, 
mas nem sempre foi possível identificar seus autores, o que muda a relação 
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de poder nesta sociedade de controle. Na tentativa de retomar a sensação 
de controle, a Assembléia Legislativa do Rio aprovou e o governo do Rio 
sancionou projeto de lei que proíbe uso de máscaras em manifestações, ge-
rando uma polêmica ainda maior.
O paralelismo entre a era da informação e a barbárie urbana leva, con-
tudo, a uma reflexão sobre os limites dos mecanismos formais desse controle. 
Como o próprio Deleuze já ressaltou, cada sistema enfrenta “liberações e 
sujeições”. Nem tudo está sendo o tempo todo filmado e gravado, embora 
haja essa sensação, ou esse risco. O que parece é que o desafio, na contempo-
raneidade, é inverter a lógica das relações de poder no sistema de vigilância, 
ou seja, ser sujeito numa comunicação, e não objeto de uma informação; 
ver sem nunca ser visto. Seria o caso de pensar-se quem está agora na torre 
central do Panóptico em que vivemos.
conclusão
A manifestação iniciada em junho de 2013 mostra, no âmbito político, 
uma descrença com todo sistema de representação política, sobretudo a 
partidária. O movimento, que levou para as ruas multidões sob uma pauta 
pulverizada de reivindicações e não apresentou lideranças individuais, fez 
o país discutir não só o que se estava pleiteando, mas também a forma de 
protestar, com ou sem uso de máscaras, contra a atuação do poder de polícia 
frente aos manifestantes e o papel da imprensa. Foi um manifesto de negação 
das instituições, do atual sistema político-partidário e também do jornalismo 
empresarial, sobretudo dos grandes conglomerados de Comunicação.
Os manifestantes se apresentaram sem líderes, sem partidos, sem identi-
ficação individual. Fizeram a convocação para os protestos pelas redes sociais, 
motivaram o debate sobre a redemocratização da mídia, mas protagonizaram 
um movimento em que jornalistas foram agredidos e até impedidos de fazer 
a cobertura da manifestação. Manifestantes também foram agredidos durante 
os confrontos com a polícia.
Como a situação ainda está em aberto, os protestos e a cobertura deles 
exigem que quem olhe o faça de forma participante e nunca indiferente. Por 
não comportar uma única interpretação, a escolha deste trabalho foi fazê-la 
à luz da crise do jornalismo e das empresas jornalísticas e, com isso, ajudar 
na reflexão que se faz hoje nas redações das empresas e nas aparentemente 
desorganizadas coberturas espontâneas que os manifestantes fazem, eles 
próprios, de seus atos públicos.
Diante das múltiplas possibilidades de enquadramento da manifestação 
e de olhares para as crises políticas e do jornalismo, o presente trabalho se 
propôs, então, a acender um holofote e chamar a atenção para alguns ques-
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tionamentos, sobretudo referentes ao jornalismo, sem entrar no mérito das 
motivações do protesto.
A crise no jornalismo já era uma crise anunciada, assim como a possi-
bilidade de registro dos fatos por cidadãos comuns. Oito anos depois de D. 
Vitória entregar à polícia 33 horas de imagens da atuação do tráfico de drogas, 
a produção de imagens por pessoas comuns não só faz parte da rotina, nos 
veículos de comunicação e nas redes sociais, como também gera resultados 
na sociedade. O poder desses registros no tempo pode ser exemplificado com 
a recente prisão, na madrugada do dia 20 de setembro de 2013, do traficante 
André Maciel de Castro, no Rio de Janeiro. Conhecido como Café, ele foi 
condenado a 15 anos de prisão no processo baseado nas filmagens feitas 
por Dona Vitoria, na Ladeira dos Tabajaras, em Copacabana. Esta prisão 
foi noticiada pela imprensa e o documentário de D. Vitória, rememorado.
O poder de registro aumentou muito com as novas tecnologias, em 
que ninguém mais depende dos grandes veículos para veicular o que deseja. 
Esta força foi demonstrada nas manifestações de junho de 2013 na cobertura 
política dos protestos, sobretudo do grupo Mídia Ninja. O poder de mo-
bilização pela rede social e a proposta de registro em tempo real na internet 
revolucionam o jornalismo na contemporaneidade.
A proposta aqui foi olhar o momento em que as máscaras entraram 
em cena e que os crachás dos repórteres tiverem que ser escondidos. O 
movimento sem líder e sem partido passou a ter atores sem identificação. 
O anonimato seria garantia de segurança? Neste aparente desconforto pelas 
ausências, surgiram outros personagens no jogo político, que tiveram voz e 
rosto nas páginas dos jornais, como Caetano Veloso e Vladimir Palmeira.
Na cobertura da manifestação, a crise do jornalismo veio à tona com 
força total com um discurso que retoma a questão do mito da imparcialida-
de. O jornalismo cidadão abre possibilidades de apresentação de múltiplos 
olhares, de ângulos diversos, viabiliza que outros fatos sejam “pescados”, 
ampliando a oferta de informação e de versões. Ofertas que precisam conviver 
na rede como possibilidades que são, e não em disputa por quem está com 
a verdade. Nesta rede de disputas políticas, no âmbito da Comunicação, é 
preciso discutir não o grau de verdade de cada produtor de conteúdo, mas 
sim repensar os lugares de cada um, evidenciar de onde cada um está olhando. 
Talvez não seja mais possível discernir quem é objeto de informação e quem 
é sujeito da comunicação.
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